RESULTADO OPERACIONAL PARA FINS FISCAIS ASPECTOS CONCEITUAIS

Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá – 02/06/1996
Em qualquer ramo do conhecimento humano e mesmo na conversação vulgar é impossível prescindir de conceitos, ou seja, de palavras que expressem conjuntos de idéias. Essa necessidade aumenta quando em jogo estão problemas de maior responsabilidade, como os científicos, tecnológicos e notadamente os que podem ensejar limites de responsabilidades.


O artigo 224 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado não faz muito tempo, pelo Decreto 1041 e editado em 12 de janeiro de 1994, esclarecia o conceito de Lucro Operacional da seguinte forma: “Será classificado como lucro operacional o resultado das atividades, principais ou acessórias, que constituam objeto da pessoa jurídica”.


O regulamento importava  do Decreto Lei 1598/77, artigo 11, parágrafo 1º, tal forma de se entender o operacional.


Não se precisa de muito esforço de raciocínio para entender que o operacional é tudo o que advém da atividade da empresa, quer essa seja esta a principal, quer seja a acessória.


A forma de conceituar está de acordo com o que também têm entendido os contadores em quase todo o mundo, ou seja, o operacional é o que representa o resultado da ação da administração e do pessoal da empresa sobre a riqueza, para alcançar as finalidades propostas.


O parágrafo primeiro do citado artigo, do referido Regulamento ainda repisava e confirmava o conceito de que existem diversos resultados operacionais e não só os de venda de mercadorias ou produtos : “A escrituração do contribuinte , cujas atividades compreendam a venda de bens e serviços, deve discriminar o lucro bruto, as despesas operacionais e os demais resultados operacionais”.


A mim me parece claro que o resultado operacional não é só o que advém da venda do produto, mas, todo e qualquer resultado que possa resultar da atividade empresarial.


Operacional não é só a venda. A venda é um fenômeno que se insere no conjunto dos diversos outros fenômenos operacionais.


Agora, entretanto, as coisas parecem mudar de rumo e os conceitos parecem contrariar o que se achava tão claramente definido.


Refiro-me ao contido da Instrução Normativa SRF nº 11 de 21.02.1996 (D.O. de 22.02.96).


O artigo 36 da aludida Instrução Normativa em seu parágrafo 1º estabelece: “consideram-se não operacionais os resultados decorrentes da alienação de bens ou direitos do Ativo Permanente”.


Como entender esse conflito?

Se o Ativo Permanente está a serviço da atividade, se tudo o que se refere a atividade é operacional, na forma do Regulamento do Imposto de Renda, a que conceito devemo-nos filiar ?


Não há dúvida que a questão está estabelecida como de conflito.


O Regulamento é amplo e a instrução é restritiva.


Entendo, todavia, que operacional é tudo o que se deriva da atividade relativa ao capital principal, ou seja, aquele que é objeto de ação direta do esforço da empresa.


A questão gerará polêmicas, não tenho dúvidas, pois, inequívoco é o choque conceptual e sem conceitos não se constróem linguagens compreensíveis.

